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1 - INTRODUÇÃO TEÓRICO-METODOLóGICA
O objeto deste estudo foi a relação educação-sociedade,
no Brasil, mas para esta análise teórica buscou-se uma refe-
rência empírica no fato da expansão do ensino superior (1960-
1974).
Intencionava-se superar as análises técnicas do referido
"fenômeno", buscando-se identificar e caracterizar a relação
dos mecanismos e do processo de expansão do ensino supe-
rior (1960-1974), bem como de seus limites e restrições, com
os mecanismos e os processos estruturais da formação social
brasileira.
Trata-se de um estudo de caso, numa tentativa de análise
do fato histórico da expansão do ensino superior no Brasil,
situando-o numa totalidade de relações dialéticas.
A análise pretendida assumir três dimensões: descritiva,
interpretativa e crítica. A análise descritiva se ocupa da iden-
tificação e caracterização dos instrumentos, dos mecanismos,
(*) Esta comunicação é uma apresentação sumária de uma tese de Dou-
toramento em Ciências da Educação, defendida pelo autor da Univer-
sidade de Paris, em 5 de maio de 1980, e divulgada na 33.8 Reunião
da SBPC, em julho de 1981.
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dos limites e restrições do processo de expansão. A análise
interpretativa procura conferir os resultados da análise descri-
tiva com um referencial teórico. A análise crítica conclui, ava-
liando o sentido econômico, político, social e ideológico do fe-
nômeno.
Propõe-se como hipótese teórica geral a existência de uma
relação de integração, coerência e unidade entre os instru-
mentos, mecanismos, processos e limites da estrutura educa-
cional e os instrumentos, mecanismos, processos e limites da
estrutura global do modo de produção.
Desta maneira, procura-se demonstrar que a expansão do
ensino superior no Brasil (1960-1974), tal qual se deu, resultou
da existência, na formação social, de condições objetivas que
determinaram este tipo de expansão do ensino, numa relação
de integração, unidade e coerência com a estrutura global da
sociedade.
Evita-se, contudo, o risco teórico de uma interpretação
mecanicista e fixista desta relação. Concebida em termos dia-
léticos, esta relação é posta como fato histórico, a partir de
uma análise precisa e não a partir de princípios de interpreta-
ção da história. Em outras palavras, a unidade e a coerência
da educação com as estruturas parciais e com a estrutura glo-
bal da formação social não é obra de uma nova "mão invisí-
vel", nem de uma superentidade que se chamaria de "Siste-
ma", ~ um fato histórico, resultado das relações dialéticas da
educação com as partes e com o todo de um modo de pro-
dução.
O fato da expansão do ensino superior no Brasil, nas duas
últimas décadas, aparece como uma estatística, mesmo dis-
tinguindo neste período fases conjunturais de características
próprias. Não é sobre a constatação estatística que se pro-
curou fixar esta análise, mas sobre a relação educação-socie-
dade, enquanto revelada neste fato.
Como e por que, no Brasil, se pôde verificar o aparente
paradoxo da grande expansão do mais alto grau de ensino em
contraste com os graves problemas do analfabetismo e da
evasão escolar?
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Nossa análise' considera a relação educação-sociedade
como um problema de "escolha de sociedade" e, por conse-
guinte, como um problema essencialmente político. ~ sob este
ângulo que se pode identificar o ponto fraco das análises téc-
nicas correntes, inspiradas em pretensa neutralidade, que pro-
põem o planejamento educacional sem modificações estrutu-
rais na sociedade.
A educação não existe em um vazio, mas nas circunstân-
cias concretas de uma formação social determinada. São es-
tas circunstâncias que chamamos condições sociais da educa-
ção. Por outro lado, não podemos ver a educação como sim-
ples produto cultural de um tipo determinado de estrutura de
produção. A ação e a intervenção educacional não gozam ape-
nas de certo grau de independência e de autonomia como de
certa influência sobre as estruturas da sociedade, mesmo que
isto seja determinado pela estrutura e pelas relações de pro-
dução, sob uma visão dialética. ~ a este retorno ou efeito re-
flexo da ação educacional sobre a formação social que cha-
mamos condições educacionais da sociedade.
Não há modo de produção que possa subsistir sem uma
ação cultural, ideológica, na qual se insere a educação. A di-
mensão educacional é uma constituinte essencial de toda so-
ciedade.
Deste modo, as condições sociais de educação ou as con-
dições objetivas, históricas, que a estrutura de produção, a
estrutura política e a estrutura ideológica oferecem à educa-
ção, deveriam criar e promover as condições educacionais da
sociedade, ou seja, o etelto do retorno da ação educacional
sobre o modo de produção ou sobre a formação social his-
toricamente realizada.
2 - MECANISMO E LIMITES DO PROCESSO DE EXPANSÃO
DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL (1960 - 1980)
Quatro mecanismos fundamentais comandam o processo
de expansão do ensino superior no Brasil, nas duas últimas
décadas.
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o PROCESSO DE EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR
NO BRASIL
1---- ..••4. Localização de grande parte
3. Concentração na Área de Ciên- dos Estabelecimentos de ensi-
cias Humanas. no superior no Interior do Es-
tado.
1960 - 1980
1. Multiplicação dos estabeleci-
mentos isolados do ensino su-
perior.
Crescimento dos efetivos fe-
mininos.
2. Crescimento da rede de escolas
superiores particulares.
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1. A multiplicação dos estabelecimentos isolados de en-
Ino superior, que hoje se constituem na maioria das institui-
ções deste nível de ensino, malgrado as disposições legais e
modelo teórico da Reforma Universitária de 1968.
2. O crescimento da rede de estabelecimentos isolados
particulares para ensino superior pago que hoje se consti-
tuem na maior parte do sistema de ensino superior do País.
3. A concentração dos cursos, do alunado na área de
lências humanas, malgrado a diversificação da oferta de cur-
as com a participação tanto dos estabelecimentos particula-
r s como das Universidades e estabelecimentos públicos.
4. A implantação de uma rede de estabelecimentos de
nsino superior (isolados, particulares e concentrados na área
de ciências humanas) no interior dos Estados, ao mesmo
tempo em que a expansão do ensino superior segue as linhas
das desigualdades e das disparidades inter-regionais, intra-re-
glonais e inter-setoriais.
Finalmente, poderíamos dizer que o processo de expan-
ão do ensino superior no Brasil (1960-1980) foi alimentado
pelo crescimento dos efetivos femininos, concentrados na área
das ciências humanas em estabelecimentos isolados e, parti-
culares, localizados em grande parte no interior dos Estados.
O fenômeno da expansão do ensino superior no Brasil
não deixa de ter importantes limites e restrições:
1. O ensino superior no Brasil permanece incapaz de
absorver a demanda demográfica atual e potencial.
2. O ensino superior no Brasil é incapaz de atender a
demanda gerada pelo ensino de 19 e 29 graus, absorvendo
apenas uma parte da crescente demanda direta que recebe.
3. O ensino superior no Brasil não responde às neces-
idades da formação de Pessoal de Nível Superior, havendo
uma distribuição de diplomados distorcida, dada à concentra-
ção geográfica e setorial.
4. O Estado no Brasil não investe em educação, o que
veria necessário para lhe assegurar uma prioridade social efe-
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tiva. Voltado para outras prioridades que lhe são atribuídas
por suas novas funções de empreender, coordenar e concen-
trar o processo de crescimento econômico, o Estado no Brasil
diminui sua participação no financiamento da educação. Pro-
cede-se uma transferência de encargos do Governo Central
para os Estados, para os Municípios e para a iniciativa priva-
da. Isto leva a fortalecer os mecanismos de isolacionismo e
privatização dos estabelecimentos de ensino superior.
5. Os custos elevados do ensino superior o tornam ina-
cessível - sobretudo nos níveis mais altos - à maioria da
população. Isto restringe o ensino superior aos grupos sócio-
econômicos mais favorecidos. O ensino se torna um instru-
mento de promoção social para o segmento da população que
tem acesso a ele.
6. Malgrado o crescimento da participação de estratos
inferiores da população na composição social do alunado de
ensino superior, este nível de ensino permanece seletivo e eli-
tista.
7. A seletividade e o elitismo do ensino superior são de-
terminados pelo nível de renda dos grupos sócio-econômicos
que demandam este grau de ensino.
8. O ensino superior se destina às classes favorecidas,
mesmo que se constate uma certa abertura para as classes
desfavorecidas. Tanto é assim, que se estabelecem novos me-
canismos internos (como a pós-graduação, os cursos de curta
duração, a discriminação real dos tipos de escola) e externos
(a desvalorização dos diplomas, no mercado de trabalho) para
assegurar a seletividade e o elitismo do ensino superior.
3 - INTERPRETAÇÃO CRíTICA DO PROCESSO DE EXPAN-
SÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL (1960 -1980)
Em uma formação social periférica onde a dependência
externa se manifesta na internacionalização de sua economia
e a dependência interna, na sua própria estrutura social, es-
pecialmente nos aspectos da concentração da propriedade e
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da renda, a educação escolar permanece como um privilégio
de classe.
Se a difusão do ensino se opera - e isto, até mesmo por
uma conquista de classe - ela se compensa por mecanismos
de diferenciação e de distinção. O nível de escolaridade típico
de cada grupo social pode deslocar-se, na busca da ascen-
são social. O problema, porém: permanece nas distâncias,
mantidas constantes, entre as partes da estrutura social.
Como poderia ser diferente? Se as relações de produção
determinam o modo de produção, como a "estrutura educacio-
nal" fugiria a esta determinação histórico-dialética?
A educação conserva sua relação de integração de uni-
dade e de coerência com a estrutura de produção da socie-
dade. São as relações de produção que vão determinar os li-
mites que a difusão do ensino superior assume. Como dizia
Wnight Mills, "é a propriedade que escolhe os que podem co-
mandar e os que devem obedecer". É a estrutura social de
um modo de produção que confere determinada função social
ao ensino superior ministrado nesta sociedade.
Sob o ângulo sócio-político, o ensino superior permanece
limitado por sua própria função social. Malgrado algumas mu-
danças que repercutiram sobre a composição social dos efe-
tivos, o ensino superior conserva seu caráter seletivo e elitis-
ta. O fator fundamental de seleção é a pertença a grupos só-
cio-econômicos favorecidos. Se observou um crescimento na
participação relativa das classes desfavorecidas na composi-
ção social dos efetivos, observou-se também que a isto se
contrapunham novos mecanismos compensatórios de seletivi-
dade.
A seletividade e o elitismo do ensino superior refletem e
reproduzem a estratificação social determinada pela estrutura
de produção.
A estrutura de produção limita a "estrutura educacional"
na medida em que restringe seus recursos de financiamento e
procede a restrição seletiva da absorção da mão-de-obra pre-
parada pela escola, condicionando o valor econômico do nível
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de escolaridade alcançado como um bem de mercado sobre
o qual interferem os mecanismos da oferta e da procura.
Existe pois uma adequação entre a "estrutura educacio-
nal" e o modelo econômico dominante, no caso brasileiro. As
reformas verificadas tiveram como objetivo adaptar o "siste-
ma" de ensino às exigências do processo de "desenvolvimen-
to" de um capitalismo dependente, associado e periférico.
Através da verificação da relação de integração entre a
estrutura de produção e a "estrutura educacional", chega-se
à conclusão de que não existe defasagem estrutural entre uma
e outra, mas apenas um descompasso conjuntural, historica-
mente explicável como fase de ajustamento. Não pode haver
sociedade que se permita uma "estrutura educacional" desar-
ticulada do tipo de desenvolvimento que se opera no seu modo
de produção.
As características fundamentais do processo de expan-
são do ensino superior não se podem compreender fora de
sua relação com a estrutura econômica da produção de bens
materiais e/ou simbólicos.
A predominância da iniciativa privada na difusão do en-
sino superior, o que naturalmente não se poderia fazer se não
pela multiplicação de estabelecimentos isolados, tem várias
funções econômicas. Antes de tudo, ela libera o Estado para o
exercício de suas novas funções econômicas. Em segundo lu-
gar, ela alarga o mercado dos símbolos, absorvendo o exce-
dente da força de trabalho qualificada e não absorvível pela
estrutura de emprego. Estudantes e professores se empregam
no ensino superior. O "sistema" de ensino se constitui na
maior indústria do país. Em terceiro lugar, ela satisfaz ao gru-
po econômimo que assume a exploração do "ramo". Além
disto, ela aumenta a rede de captação de recursos para o cir-
cuito financeiro. Finalmente, ela assegura a difusão do mer-
cado de consumo, através da criação de novas necessidades.
A expansão da produção econômica no Brasil se efetua
em um espaço polarizado que reproduz interiormente a estru-
tura centro-periférica. Este dualismo estrutural do modo de
produção brasileiro faz com que os recursos materiais (rnaté-
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rias-primas) e humanos capazes de alimentar o fluxo da pro-
dução sejam carreados continuamente da pefiferia para o cen-
tro. Assim, as regiões menos desenvolvidas estão destinadas
a se tornar em um mercado de consumo da produção dos gran-
des centros e um fornecedor de matérias e pessoal para a
grande indústria. De um lado, o ensino superior contribui para
a formação de um grupo de status onde se terá a elevação dos
níveis de consumo, condição para a expansão do mercado in-
terno. De outro lado, o ensino superior seleciona para forne-
cer-Ihes uma primeira formação os melhores recursos huma-
nos da região, destinados a se integrar nos quadros das gran-
des empresas ou no mercado dos símbolos.
Deste modo a "interiorização" do ensino superior é um
mecanismo que corresponde a um processo estrutural da eco-
nomia brasileira.
Nas condições precisas desta sociedade, o mecanismo da
"interiorização" tornou-se também um instrumento ideológico
e político. Ele foi associado ao "desenvolvimento regional" e
apresentado como um meio de mudanças econômicas e so-
ciais.
A capacidade de absorção da força de trabalho pela es-
trutura de produção é condicionada pelo próprio modelo eco-
nômico e pela tecnologia empregada. Reproduzindo os pa-
drões tecnológicos internacionais, a produção industrial se
preocupa em economizar mão-de-obra. As grandes empresas
incorporam uma tecnologia já testada nas matrizes, empre-
gando um mínimo de pessoal.
A concentração da expansão do ensino superior na área
de ciências humanas, sociais, letras e artes assegura ao mer-
cado um nível "excelente" para a exploração do Pessoal de
Nível Superior. Com efeito, o crescimento do número de pro-
fissionais no setor de produção poderia, depois de atingir o
nível máximo de exploração do trabalho, pelo fato da elasti-
cidade da oferta do Pessoal de Nível Superior, transformar-se
em grave problema de desemprego de pessoal qualificado,
com todas as repercussões que isto traria para o mercado de
consumo.
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Desta maneira, os contingentes da área de ciências huma-
nas são destinados à produção e ao mercado de símbolos. O
grande número dos que não podem obter uma posição profis-
sional correspondente a seu nível de. escolaridade superior
tem, como justificativa, a inadequação da formação recebida.
Na realidade, a "disfuncionalidade" aparente do ensino supe-
rior em relação ao mercado de trabalho consiste, antes de tudo,
em um mecanismo real de ajustamento.
O crescimento dos efetivos femininos no ensino superior
não pode ser entendido sem a consideração das novas fun-
ções da mulher na sociedade modernizada, através dos pro-
cessos de urbanização e de industrialização.
Como se vê, na totalidade dialética da formação social, o
que acontece não se dá por acaso ou desarticuladamente.
Aqui entra a função da estrutura política, tentando estabele-
cer, através do poder do Estado, a articulação das partes, no
nível superestrutural.
Não se pode negar o imenso "esforço educacional" rea-
lizado no Brasil, nem esquecer certos resultados atingidos no
curso destas duas últimas décadas. Entretanto, uma avaliação
crítica demonstra que os limites pelos quais passa a expan-
são do ensino superior têm sua origem e sua causa nas estru-
turas da formação social. O Estado é posto a serviço destas
estruturas que procura salvar através de uma "modernização
conservadora". A ele se confere a tarefa de garantir a função
social que a educação tem no modo de produção.
A ação estatal na educação vai refletir o dilema estrutu-
ral da sociedade brasileira: abertura e fechamento, liberaliza-
ção e contensão, eficiência e repressão, progresso e ordem,
desenvolvimento e segurança. Na dialética destes contrários,
a formação social avança.
Professores e alunos do ensino superior, representando
uma elite intelectual, apresentam um grande potencial de mo-
bilização política. Deste modo, a ação do Estado, a partir de
1964, concentrou-se na despolitização do ensino superior. A
localização de grande parte dos estabelecimentos isolados e
particulares de ensino superior no interior dos Estados cor-
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responde-se a uma necessidade política de descongestionar os
grandes centros universitários, considerados como focos de
subversão. Concomitantemente, a autonomia universitária se
submete ao controle dos órgãos de segurança. A repressão
golpeia professores e alunos. A ideologia da segurança nacio-
nal se traduz na estrutura, no funcionamento e na expansão
do ensino superior.
Coerente com a estrutura de produção e integrada com a
superestrutura política, o processo de expansão do ensino
superior é, em si mesmo, uno, coerente e integrado.
. Se os estabelecimentos isolados formam a maior parte
aas escolas superiores, é porque o setor privado, m.enos coor-
denado e menos articulado, os mantém nesta condição.
Se os cursos são concentrados na área de ciências hu-
manas, é porque assim se adaptam melhor à natureza de esta-
b~lecimentos isolados e à condição de pequenas empresas
privadas. Se os estabelecimentos de ensino superior se loca-
lizam no interior dos Estados, é porque lá se concentra uma
demanda antes reprimida, notadamente de origem feminina e
para cursos da área de ciências humanas.
_ A Consideração de uma coerência do processo em ques-
tao com as condições sociais determinantes permite compre-
ender que, malgrado os dispositivos legais concernentes à na-
tureza das instituições de ensino superior, a expansão deste
grau de ensino se tenha operado por estabelecimentos isola-
dos.
Financeiramente, o Estado não queria (e talvez até mes-
mo não pudesse) assumir as despesas da expansão de ensino
superior. Pensava-se que a integração das faculdades em
conjuntos coordenados racionalizaria os custos e evitaria a
dispersão. Na realidade, porém, procurou-se, através dos es-
tabelecimentos isolados, transferir às coletividades locais o
financiamento da expansão, aliviando o governo central, vol-
tado para outras prioridades, deste õnus financeiro.
Realmente, para responder a demanda da expansão tal
qual emana dos dinamismos naturais e espontâneos da socie-
dade, sem uma intervenção planificadora eficaz e, sobretudo,
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sem uma ação de mudança social, seria necessário um incre-
mento ilimitado de recursos financeiros. A escolha da fórmula
"Universidade" implicaria numa verdadeira mudança da estru-
tura e da organização do ensino superior. Em outros termos,
esta opção suporia uma mudança na própria sociedade.
A escolha da fórmula "Universidade" como estrutura ca-
paz de concentrar os recursos e viabilizar um plano de aper-
feiçoamento pedagógico do ensino superior se defrontou com
as funções reais que a estrutura social do Brasil confere a este
nível de ensino. Na realidade, sobrepõe-se à função técnica da
formação de recursos humanos a função social que faz do
ensino superior um canal de ascensão, instrumento de dife-
renciação, mecanismo de controle e reprodução.
Ora, a escolha da fórmula "Universidade" não era uma
opção politicamente neutra. Ela visava a formação de uma
nova "INTELlGENTZIA" nacional. Evidentemente, no contexto
político em que viríamos este objetivo, dificilmente poderia
atingir-se sem riscos para a estabilidade da estrutura de poder.
Foi por isto que se deu a montagem de todo um aparelho de
controle de ação de professores e estudantes no campo so-
cial e político, inibindo-se o quanto se pôde a reflexão crítica
e a elaboração científica da comunidade acadêmica.
Verificada a coerência do mecanismo chamado "tsotecto-
nlste" do processo de expansão do ensino superior, podemos
estender nossa análise ao mecanismo de "privatização".
Sempre se tem afirmado a contribuição do setor privado
na educação, no Brasil. No espírito liberal de um Estado oli-
gárquico, conferia-se à iniciativa privada a tarefa de manter
uma rede de ensino que se destinava a segmentos privilegia-
dos da estrutura social. Com a evolução da sociedade nestes
últimos cinqüenta anos, o Estado vem assumindo uma função
educacional mais nítida. Acentua-se a curva decrescente da
participação proporcional do setor privado na composição dos
efetivos do ensino de 19 e 29 graus. Ao mesmo tempo, porém,
cresce a participação da iniciativa particular no ensino supe-
rior. Aguçou-se uma contradição fundamental do processo de
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expansão do ensino superior no Brasil: menos de dois quintos
do alunado está em escolas públicas. Isto ainda se agrava
pelo fato de que muitas escolas chamadas públicas disfarçam
sob esta denominação uma situação real de escolas particula-
res e o ensino público encontrou também formas de tornar-se
pago, como no caso das fundações. A contradição está no
fato de que a expansão, sendo uma conquista das camadas
médias da população, se torna mais um ônus com o qual eles
têm que arcar, enquanto se assegura para pequena faixa da
população, coincidentemente mas não por acaso, aquela das
camadas superiores o privilégio tradicional de ensino superior
gratuito, assegurando o nível de escolaridade típico da classe.
No caso brasileiro, para se ter acesso ao ensino superior
em estabelecimentos públicos, é preciso satisfazer certas con-
dições que só os grupos mais favorecidos reúnem. Assim, o
ensino público assegura seus serviços às camadas altas da
estrutura social enquanto que as classes desfavorecidas são
obrigadas a pagar seus estudos em estabelecimentos isolados,
particulares e concentrados na chamada área 111- ciências
humanas, letras e artes.
Deste modo, o Estado não apenas se omite de sua res-
ponsabilidade para com os mais pobres, mas ainda favorece
os mais ricos. Assim, mesmo que conquistada pela pressão
social das massas, a expansão do ensino superior se faz em
proveito das elites. Nada mais natural e coerente com a es-
trutura social de uma sociedade de classes.
O problema da "privatização" do ensino superior não
pode ser posto fora das condições históricas de nossa socie-
dade. Não se deve partir da alegação tradicional do "direito"
o da "liberdade" de escolher, mas sim do fato concreto da
escolha. Em outros termos, devemos identificar nas estruturas
da sociedade que restrições sociais e econômicas pesam sobre
a escolha do indivíduo.
Ora, especialmente em uma sociedade onde as desigual-
dades econômicas e sociais são tão acentuadas, o Estado de-
veria promover oportunidades educacionais para todos. Dei-
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xar ao setor privado a livre empresa no ensino superior não
deveria significar para o Estado a omissão de sua responsabi-
lidade face à difusão e aperfeiçoamento deste nível de ensino.
Quanto à concentração da expansão do ensino superior
na área de ciências humanas, letras e artes, recorde-se que
um dos objetivos da Reforma Universitária era precisamente
o de obter uma melhor, entre o ensino superior e o sistema de
produção. Nada mais coerente com a pressão modernizante.
Tratava-se de formação de profissionais para o mercado de
trabalho.
Mas a força da estrutura social é bem maior que os ob-
jetivos proclamados em lei. A sociedade tem todo o interesse
de manter o equilíbrio de sua "ordem", também na hierarquia
dos empregos, comandado pela hierarquia social. ~, pois, na-
tural e coerente que se tenha estabelecido esta seleção biná-
ria entre ciências humanas, letras e artes de um lado, e de
outro as ciências médicas e exatas, tecnológicas e agronô-
micas.
Por esta via, o ensino superior continua cumprindo seu
papel de instrumento de seleção social, fonte de elementos
para a constituição da escala de emprego.
Assiste-se, então, a formação de dois grandes grupos no
ensino superior. O primeiro destinado a fornecer mão-de-obra
ao sistema de produção. Então, os problemas de custos dos
próprios cursos e os limites da demanda do mercado de em-
prego restringiriam a oferta de vagas. O segundo forneceria
elementos ao sistema cultural e serviria para resolver a ten-
são social da demanda de vagas. No primeiro, visa-se ao sis-
tema econômico de produção. No segundo, o "regime de va-
lores". Naquele, pensa-se nos controles dos meios de produ-
ção, nos gerentes e nos técnicos. Neste, a atenção se volta
para os formuladores, intérpretes e consumidores de símbolos.
No primeiro grupo, seleciona-se com muito maior rigor. No
segundo grupo, acolhe-se com muito mais facilidade, entre
outras razões para compensar a seletividade do primeiro. Além
do mais, acredita-se na elasticidade ilimitada, ou quase, do
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mercado cultural e, distingue-se a "necessidade" dos cursos
do primeiro grupo da "utilidade" dos cursos do segundo gru-
po, por sua "natureza cultural".
A concentração da expansão do ensino superior na área
de ciências humanas, ao mesmo tempo em que se processa
a uma grande diversificação da oferta de cursos em todas as
áreas, é um fato natural lógico e coerente no processo social.
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